
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 802.798 - MG (2005/0203441-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA E OUTRO(S)
  ROBERTO VENESIA 
AGRAVADO : ARAPUIM AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : MIGUEL ARCANJO DA SILVA E OUTRO

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. PLANO 
CRUZADO. MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS 38/86 E 45/86 DO 
DNAEE. CONSUMIDOR INDUSTRIAL, COMERCIAL OU RURAL. 
PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias 38/86 e 45/86 
do DNAEE é ilegítima, posto desrespeitarem o congelamento de preços instituído pelo 
cognominado "Plano Cruzado". Deveras, há legalidade dos reajustes das tarifas 
ocorridos a partir da vigência da Portaria 153/86, editada quando não mais vigiam os 
referidos diplomas legais".
2. A Portaria 38, de 27/02/86 majorou indevidamente a tarifa de energia elétrica para 
todos os consumidores no período de congelamento de preços do Plano Cruzado, o qual 
não chegou a vigorar por prazo superior a 30 (trinta) dias, em relação aos consumidores 
residenciais, resultando que o aumento por ela determinado não chegou a produzir 
efeitos.
3. A ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias 
38/86 e 45/86, deve ser aferida da seguinte forma: a) consumidores industrial, comercial 
ou rural, restaram atingidos pelo congelamento, devendo ser reconhecido o direito a 
repetição da tarifa majorada; b) aos consumidores residenciais não assiste o direito à 
repetição. Revisão de jurisprudência consoante julgamento do REsp 1054629/SC, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 13.10.2008. 
4. In casu, trata-se de consumidor industrial-rural cujo o direito à repetição dos valores 
de energia elétrica majorados, no período das Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, 
conforme a jurisprudência firmada deste Eg. STJ. 
5.  A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 1.110.321/DF, em 28/04/2010, 
DJe 06/05/2010, sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o entendimento 
de que: 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
CONSUMIDOR INDUSTRIAL. CONGELAMENTO DE PREÇOS PELO "PLANO CRUZADO".  
MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS DO DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 
543-C DO CPC.

1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias do DNAEE 
38/86 e 45/86 é ilegítima, por terem desrespeitado o congelamento de preços instituído pelo 
cognominado "Plano Cruzado". Ressalta-se, todavia, a legalidade dos reajustes das tarifas 
ocorridos a partir da vigência da Portaria 153/86, de 27.11.86, editada quando não mais vigiam os 
referidos diplomas legais. Precedentes: REsp 1.134.471/SP, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 10.3.2010; AgRg nos EDcl no REsp 1.041.096/SC, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 3.9.2009; REsp 1.101.968/RJ, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
24.6.2009; AgRg nos EREsp 505.944/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 
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2.4.2009.
2. A Portaria 38, de 27.2.86, majorou indevidamente a tarifa de energia elétrica para 

todos os consumidores no período de congelamento de preços do Plano Cruzado, o qual não 
chegou a vigorar por prazo superior a 30 (trinta) dias em relação aos consumidores residenciais, 
resultando que o aumento por ela determinado não chegou a produzir efeitos.

3. Portanto a ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas 
Portarias 38/86 e 45/86 deve ser aferida da seguinte forma: a) aos consumidores industriais 
atingidos pelo congelamento, deve-se-lhes reconhecer o direito à repetição da tarifa majorada, e; 
b) aos consumidores residenciais não assiste o direito à repetição. Revisão de jurisprudência 
consoante julgamento do REsp 1.054.629/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 
13.10.2008.

4. In casu, trata-se de consumidores industriais cujo direito à repetição dos valores 
de energia elétrica majorados, no período das Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a 
jurisprudência firmada neste Tribunal.

5. O prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de indébito em decorrência 
da majoração da tarifa de energia elétrica pelas Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário, consoante 
disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, visto que a tarifa de energia elétrica não tem 
natureza tributária. Precedentes: REsp 1.053.122/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 10.11.2009, DJe 25.11.2009; REsp 354.426/MG, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, 
Segunda Turma, julgado em 21.2.2006, DJ 4.5.2007; REsp 402.497/SP, Rel. Ministro  Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 28.6.2005, DJ 26.9.2005.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial não provido." (REsp 1110321/DF, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 06/05/2010)

7. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso 
especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já 
distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos 
termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
8. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Benedito 
Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 802.798 - MG (2005/0203441-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 

contra decisão monocrática, deste relator, proferida em sede de recurso especial e que restou 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. PLANO CRUZADO. MAJORAÇÃO DE TARIFA. 
PORTARIAS 38/86 E 45/86 DO DNAEE. CONSUMIDOR 
INDUSTRIAL, COMERCIAL OU RURAL. PRESCRIÇÃO. 
VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. 
1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas 
Portarias 38/86 e 45/86 do DNAEE é ilegítima, posto desrespeitarem 
o congelamento de preços instituído pelo cognominado "Plano 
Cruzado". Deveras, há legalidade dos reajustes das tarifas 
ocorridos a partir da vigência da Portaria 153/86, editada quando 
não mais vigiam os referidos diplomas legais".
2. A Portaria 38, de 27/02/86 majorou indevidamente a tarifa de 
energia elétrica para todos os consumidores no período de 
congelamento de preços do Plano Cruzado, o qual não chegou a 
vigorar por prazo superior a 30 (trinta) dias, em relação aos 
consumidores residenciais, resultando que o aumento por ela 
determinado não chegou a produzir efeitos.
3. A ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica 
estabelecida pelas Portarias 38/86 e 45/86, deve ser aferida da 
seguinte forma: a) consumidores industrial, comercial ou rural, 
restaram atingidos pelo congelamento, devendo ser reconhecido o 
direito a repetição da tarifa majorada; b) aos consumidores 
residenciais não assiste o direito à repetição. Revisão de 
jurisprudência consoante julgamento do REsp 1054629/SC, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 13.10.2008. 
4. In casu, trata-se de consumidor industrial-rural cujo o direito à 
repetição dos valores de energia elétrica majorados, no período 
das Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a 
jurisprudência firmada deste Eg. STJ. 
5.  A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 
1.110.321/DF, em 28/04/2010, DJe 06/05/2010, sujeito ao regime 
dos "recursos repetitivos", reafirmou o entendimento de que: 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. CONSUMIDOR INDUSTRIAL. CONGELAMENTO DE PREÇOS 
PELO "PLANO CRUZADO".  MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS DO 
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DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida 
pelas Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima, por terem 
desrespeitado o congelamento de preços instituído pelo cognominado 
"Plano Cruzado". Ressalta-se, todavia, a legalidade dos reajustes das 
tarifas ocorridos a partir da vigência da Portaria 153/86, de 27.11.86, 
editada quando não mais vigiam os referidos diplomas legais. Precedentes: 
REsp 1.134.471/SP, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
10.3.2010; AgRg nos EDcl no REsp 1.041.096/SC, Rel. Ministro  Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 3.9.2009; REsp 1.101.968/RJ, Rel. Ministro  Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 24.6.2009; AgRg nos EREsp 
505.944/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 2.4.2009.

2. A Portaria 38, de 27.2.86, majorou indevidamente a tarifa 
de energia elétrica para todos os consumidores no período de 
congelamento de preços do Plano Cruzado, o qual não chegou a vigorar 
por prazo superior a 30 (trinta) dias em relação aos consumidores 
residenciais, resultando que o aumento por ela determinado não chegou a 
produzir efeitos.

3. Portanto a ilegalidade da majoração da tarifa de energia 
elétrica estabelecida pelas Portarias 38/86 e 45/86 deve ser aferida da 
seguinte forma: a) aos consumidores industriais atingidos pelo 
congelamento, deve-se-lhes reconhecer o direito à repetição da tarifa 
majorada, e; b) aos consumidores residenciais não assiste o direito à 
repetição. Revisão de jurisprudência consoante julgamento do REsp 
1.054.629/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 
13.10.2008.

4. In casu, trata-se de consumidores industriais cujo direito à 
repetição dos valores de energia elétrica majorados, no período das 
Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a jurisprudência firmada 
neste Tribunal.

5. O prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de 
indébito em decorrência da majoração da tarifa de energia elétrica pelas 
Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário, consoante disposto no art. 177 do 
Código Civil de 1916, visto que a tarifa de energia elétrica não tem 
natureza tributária. Precedentes: REsp 1.053.122/SP, Rel. Ministro  Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 10.11.2009, DJe 25.11.2009; REsp 
354.426/MG, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 
julgado em 21.2.2006, DJ 4.5.2007; REsp 402.497/SP, Rel. Ministro  
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 28.6.2005, DJ 26.9.2005.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial não provido." (REsp 1110321/DF, Rel. 

Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

28/04/2010, DJe 06/05/2010)

7. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 
julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no 
artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados 
em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos 
termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
8. Recurso Especial a que se nega seguimento.
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Sustenta a agravante, em síntese, que o RESP n.º 1110321/DF, submetido ao 

regime dos recursos repetitivos, que tratou da legalidade das Portarias n.ºs 38/86 e 45/86, não se 

aplica ao caso sub judice uma vez que a controvérsia a ser dirimida no presente feito refere-se à 

aplicação de referidas portarias somente aos consumidores industriais.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 802.798 - MG (2005/0203441-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. PLANO CRUZADO. MAJORAÇÃO DE TARIFA. 
PORTARIAS 38/86 E 45/86 DO DNAEE. CONSUMIDOR 
INDUSTRIAL, COMERCIAL OU RURAL. PRESCRIÇÃO. 
VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. 
1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias 
38/86 e 45/86 do DNAEE é ilegítima, posto desrespeitarem o 
congelamento de preços instituído pelo cognominado "Plano Cruzado". 
Deveras, há legalidade dos reajustes das tarifas ocorridos a partir da 
vigência da Portaria 153/86, editada quando não mais vigiam os referidos 
diplomas legais".
2. A Portaria 38, de 27/02/86 majorou indevidamente a tarifa de energia 
elétrica para todos os consumidores no período de congelamento de 
preços do Plano Cruzado, o qual não chegou a vigorar por prazo superior 
a 30 (trinta) dias, em relação aos consumidores residenciais, resultando 
que o aumento por ela determinado não chegou a produzir efeitos.
3. A ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida 
pelas Portarias 38/86 e 45/86, deve ser aferida da seguinte forma: a) 
consumidores industrial, comercial ou rural, restaram atingidos pelo 
congelamento, devendo ser reconhecido o direito a repetição da tarifa 
majorada; b) aos consumidores residenciais não assiste o direito à 
repetição. Revisão de jurisprudência consoante julgamento do REsp 
1054629/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 
13.10.2008. 
4. In casu, trata-se de consumidor industrial-rural cujo o direito à 
repetição dos valores de energia elétrica majorados, no período das 
Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a jurisprudência firmada 
deste Eg. STJ. 
5.  A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 1.110.321/DF, em 
28/04/2010, DJe 06/05/2010, sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", 
reafirmou o entendimento de que: 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. CONSUMIDOR INDUSTRIAL. CONGELAMENTO DE PREÇOS 
PELO "PLANO CRUZADO".  MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS DO 
DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas 
Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima, por terem desrespeitado o 
congelamento de preços instituído pelo cognominado "Plano Cruzado". 
Ressalta-se, todavia, a legalidade dos reajustes das tarifas ocorridos a partir 
da vigência da Portaria 153/86, de 27.11.86, editada quando não mais vigiam 
os referidos diplomas legais. Precedentes: REsp 1.134.471/SP, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10.3.2010; AgRg nos EDcl no REsp 
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1.041.096/SC, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.9.2009; REsp 
1.101.968/RJ, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
24.6.2009; AgRg nos EREsp 505.944/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Corte Especial, DJe 2.4.2009.

2. A Portaria 38, de 27.2.86, majorou indevidamente a tarifa de 
energia elétrica para todos os consumidores no período de congelamento de 
preços do Plano Cruzado, o qual não chegou a vigorar por prazo superior a 
30 (trinta) dias em relação aos consumidores residenciais, resultando que o 
aumento por ela determinado não chegou a produzir efeitos.

3. Portanto a ilegalidade da majoração da tarifa de energia 
elétrica estabelecida pelas Portarias 38/86 e 45/86 deve ser aferida da 
seguinte forma: a) aos consumidores industriais atingidos pelo 
congelamento, deve-se-lhes reconhecer o direito à repetição da tarifa 
majorada, e; b) aos consumidores residenciais não assiste o direito à 
repetição. Revisão de jurisprudência consoante julgamento do REsp 
1.054.629/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 13.10.2008.

4. In casu, trata-se de consumidores industriais cujo direito à 
repetição dos valores de energia elétrica majorados, no período das Portarias 
38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a jurisprudência firmada neste 
Tribunal.

5. O prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de 
indébito em decorrência da majoração da tarifa de energia elétrica pelas 
Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário, consoante disposto no art. 177 do 
Código Civil de 1916, visto que a tarifa de energia elétrica não tem natureza 
tributária. Precedentes: REsp 1.053.122/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 10.11.2009, DJe 25.11.2009; REsp 354.426/MG, Rel. 
Ministro  João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 21.2.2006, DJ 
4.5.2007; REsp 402.497/SP, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 28.6.2005, DJ 26.9.2005.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7. Recurso especial não provido." (REsp 1110321/DF, Rel. 
Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/04/2010, DJe 06/05/2010)

7. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
8. Agravo regimental desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): 
A decisão agravada encontra-se assim redigida:

Trata-se de Recurso Especial interposto por CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S/A , com fulcro no art. 105, III, alíneas "a" e "c", 
da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina, em sede de apelação na qual 
se discute a possibilidade de repetição dos valores relativos à 
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majoração da tarifa de energia elétrica  estabelecida pelas 
Portarias 38/86 e 45/86 do DNAEE, durante o congelamento de 
preços instituído pelo cognominado "Plano Cruzado", bem como a 
aplicação da prescrição vintenária para o ajuizamento da ação de 
repetição.
Os Embargos de Declaração, opostos em face do acórdão de 
apelação, resultaram rejeitados.
A recorrente, em sede de Recurso Especial, alega, em síntese, 
dissídio jurisprudencial, bem como a ofensa aos arts. 515 e 535, do 
CPC, ante a rejeição dos embargos de declaração e, no mérito, a 
contrariedade aos arts. 283, I, 333 e 396, do CPC, 1062 do Código 
Civil de 1916 e 2035, do Código Civil de 2002, asseverando a 
legalidade das Portarias do DNAEE nºs  38/86 e 45/86, de 
4/3/1986, no que se refere ao demandante que não pode ser 
classificada como consumidora industrial.
Foram apresentadas as contra-razões.
O Recurso Especial foi admitido no Tribunal a quo.
À fl. 1155, foi exarado o seguinte despacho: Tendo em vista 
tratar-se de recurso especial autuado em 02.12.2005, e, portanto, 
incluído na "Meta 2" estabelecida pelo CNJ, cumpre informar que a 
controvérsia a ser dirimida nos presentes autos cinge-se à 
ilegalidade das Portarias do DNAEE n. 38/86 e 45/86 e, de 
4/3/1986, que majoraram as tarifas de energia elétrica quando da 
vigência do Plano Cruzado, que instituiu o congelamento de todos 
os preços públicos e privados, matéria submetida ao regime dos 
recursos repetitivos, nos termos da decisão do Min. Benedito 
Gonçalves no RESP n.º 1.110.321 - DF, e que se encontra com o 
julgamento sobrestado consoante o disposto  no § 2.º do art. 2.º da 
Resolução/STJ n. 8/2008.
Retornaram-me os autos na presente data (03.09.2010).
Relatados. Decido.
Preliminarmente, verifica-se a matéria foi devidamente debatida na 
instância de origem, bem como atendeu os requisitos do RISTJ para 
demonstração do dissídio em questão, devendo o recurso ser 
conhecido.
Com efeito, a majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida 
pelas Portarias 38/86 e 45/86 do DNAEE é ilegítima, posto 
desrespeitarem o congelamento de preços instituído pelo 
cognominado "Plano Cruzado". Deveras, há legalidade dos 
reajustes das tarifas ocorridos a partir da vigência da Portaria 
153/86, editada quando não mais vigiam os referidos diplomas 
legais.
A Portaria 38, de 27/02/86 majorou indevidamente a tarifa de 
energia elétrica para todos os consumidores no período de 
congelamento de preços do Plano Cruzado, o qual não chegou a 
vigorar por prazo superior a 30 (trinta) dias, em relação aos 
consumidores residenciais, resultando que o aumento por ela 
determinado não chegou a produzir efeitos.
A ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica 
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estabelecida pelas Portarias 38/86 e 45/86, deve ser aferida da 
seguinte forma: (a) consumidores industrial, comercial ou rural, 
restaram atingidos pelo congelamento, devendo ser reconhecido o 
direito a repetição da tarifa majorada; (b) aos consumidores 
residenciais não assiste o direito à repetição. Revisão de 
jurisprudência consoante julgamento do REsp 1054629/SC, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 13.10.2008. 
In casu, trata-se de consumidor industrial-rural cujo o direito à 
repetição dos valores de energia elétrica majorados, no período 
das Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a 
jurisprudência firmada deste Eg. STJ. 
A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 1.110.321/DF, 
em 28/04/2010, DJe 06/05/2010, sujeito ao regime dos "recursos 
repetitivos", reafirmou o entendimento de que: 
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
CONSUMIDOR INDUSTRIAL. CONGELAMENTO DE PREÇOS 
PELO "PLANO CRUZADO".  MAJORAÇÃO DE TARIFA. 
PORTARIAS DO DNAEE 38/86 E 45/86. ILEGALIDADE. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO 
SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas 
Portarias do DNAEE 38/86 e 45/86 é ilegítima, por terem 
desrespeitado o congelamento de preços instituído pelo 
cognominado "Plano Cruzado". Ressalta-se, todavia, a legalidade 
dos reajustes das tarifas ocorridos a partir da vigência da Portaria 
153/86, de 27.11.86, editada quando não mais vigiam os referidos 
diplomas legais. Precedentes: REsp 1.134.471/SP, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10.3.2010; AgRg nos EDcl no 
REsp 1.041.096/SC, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
3.9.2009; REsp 1.101.968/RJ, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 24.6.2009; AgRg nos EREsp 505.944/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 2.4.2009.
2. A Portaria 38, de 27.2.86, majorou indevidamente a tarifa de 
energia elétrica para todos os consumidores no período de 
congelamento de preços do Plano Cruzado, o qual não chegou a 
vigorar por prazo superior a 30 (trinta) dias em relação aos 
consumidores residenciais, resultando que o aumento por ela 
determinado não chegou a produzir efeitos.
3. Portanto a ilegalidade da majoração da tarifa de energia 
elétrica estabelecida pelas Portarias 38/86 e 45/86 deve ser aferida 
da seguinte forma: a) aos consumidores industriais atingidos pelo 
congelamento, deve-se-lhes reconhecer o direito à repetição da 
tarifa majorada, e; b) aos consumidores residenciais não assiste o 
direito à repetição. Revisão de jurisprudência consoante 
julgamento do REsp 1.054.629/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJ 13.10.2008.
4. In casu, trata-se de consumidores industriais cujo direito à 
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repetição dos valores de energia elétrica majorados, no período 
das Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme a 
jurisprudência firmada neste Tribunal.
5. O prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de 
indébito em decorrência da majoração da tarifa de energia elétrica 
pelas Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário, consoante disposto no 
art. 177 do Código Civil de 1916, visto que a tarifa de energia 
elétrica não tem natureza tributária. Precedentes: REsp 
1.053.122/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
10.11.2009, DJe 25.11.2009; REsp 354.426/MG, Rel. Ministro  
João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 21.2.2006, 
DJ 4.5.2007; REsp 402.497/SP, Rel. Ministro  Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 28.6.2005, DJ 26.9.2005.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7. Recurso especial não provido." (REsp 1110321/DF, Rel. 
Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 28/04/2010, DJe 06/05/2010)

À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 
julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no 
artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados 
em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos 
termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
 Ex positis, NEGO SEGUIMENTO ao  Recurso Especial.
 Publique-se. Intimações necessárias.

A parte agravante, em suas razões, não trouxe qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

 

Diante do exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2005/0203441-1 REsp 802.798 / MG

Números Origem:  1002402790951001  10024027909514002  10024027909514003  199738000062384  
2403999838  9738000150837

EM MESA JULGADO: 21/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA E OUTRO(S)

ROBERTO VENESIA
RECORRIDO : ARAPUIM AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL S/A
ADVOGADO : MIGUEL ARCANJO DA SILVA E OUTRO

ASSUNTO: Tributário - Tarifa - Energia Elétrica - Reajuste - Encargo de Capacidade Emergencial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA E OUTRO(S)

ROBERTO VENESIA
AGRAVADO : ARAPUIM AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL S/A
ADVOGADO : MIGUEL ARCANJO DA SILVA E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves 
(Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 21  de outubro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária

Documento: 1014749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2010 Página  12 de 5


